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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS E PORTE

ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO

CONCRETA.  VARIEDADE  DE  ENTORPECENTES,  ARMA,  MUNIÇÕES  E

PETRECHOS APREENDIDOS. HISTÓRICO CRIMINAL DESFAVORÁVEL. RISCO DE

REITERAÇÃO DELITIVA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do

recurso em habeas corpus e manteve a prisão preventiva do agravante por tráfico de

drogas e porte ilegal de arma de fogo. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está amparada em

fundamentação concreta, à luz da gravidade em concreto da conduta e do periculum

libertatis, e se medidas cautelares diversas seriam suficientes.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  A  decisão  agravada  enfrentou  adequadamente  a  legalidade  da  custódia,

demonstrando  a  gravidade  concreta  da  conduta  e  a  periculosidade  do  paciente,

consubstanciadas  na  apreensão  de  drogas  de  diversas  naturezas  (4  buchas  de

maconha, três pedras de crack e um papelote de cocaína) cuja quantidade, apesar de
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não ser exorbitante, foi acompanhada de outros petrechos que evidenciam, ao menos

nesta  fase  processual,  de  cognição  sumária,  a  mercancia  ilegal  de  entorpecentes

(entorpecentes acondicionados de modo característico à venda, revólver calibre .32,

marca Taurus, com três munições intactas)

4. Este Superior Tribunal de Justiça uniformizou entendimento no sentido de que, "[a]

robusta materialidade do delito, evidenciada pela apreensão de grande quantidade e

diversidade de entorpecentes e instrumentos típicos do tráfico, justifica a manutenção

da prisão preventiva para garantia da ordem pública." Precedentes.

5. A existência de histórico criminal desfavorável, com anterior condenação já transitada

em  julgado  e  outras  anotações  penais  pela  prática  de  condutas  idênticas  à  ora

investigada,  evidencia risco de reiteração delitiva e fragilizam a adoção de medidas

cautelares diversas.

6. O entendimento desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que "o exame da

contemporaneidade da prisão é realizado não apenas com relação ao tempo entre os

fatos  e  o  decreto  cautelar,  mas  também  na  necessidade  da  segregação  e  na

permanência dos requisitos de cautelaridade". Precedentes. 

7.  Assim  sendo,  as  medidas  do  art.  319 mostram-se  insuficientes  diante  da

periculosidade  concreta  e  do  risco  à  ordem  pública,  mantendo-se  a  decisão

monocrática por ausência de argumentos novos capazes de modificá-la.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: "1. A prisão preventiva por tráfico de drogas pode ser mantida

quando demonstrada a gravidade concreta da conduta pela variedade de entorpecentes

e  petrechos  apreendidos,  que  denotam  o  comércio  ilícito  de  entorpecentes,

evidenciando  o periculum  libertatis.  2.  Condições  pessoais  favoráveis  e  medidas

cautelares diversas são insuficientes quando presentes elementos concretos de risco à

ordem pública e de reiteração delitiva. 3. A ausência de argumentos novos no agravo

regimental mantém os fundamentos da decisão monocrática."

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 315 e 319; RISTJ, art. 258.

Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg no RHC n.  227.781/MG, relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de 12/3/2026; STJ, RHC n.

107.238/GO,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em

26/2/2019, DJe  de  12/3/2019; STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.027.498/SE,  relator  Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  24/9/2025, DJEN de  29/9/2025;

STJ,  RCD  no  HC  n.  1.042.328/ES,  de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em
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25/3/2026, DJEN  de  30/3/2026; STJ,  AgRg  no  HC  n.  992.789/SP,  relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 22/4/2025, DJEN de  30/4/2025; STJ,

AgRg  no  HC  n.  913.823/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta

Turma,  julgado  em  24/6/2024, DJe  de  3/7/2024; STJ,  AgRg no  HC n.  902.617/SP,

relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de

23/5/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVANTE : LUCAS JOSE GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : THALLES HENRIQUE SANTOS RIBEIRO - MG208321

LIVIAN CAROLINE DE SOUSA - MG229028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS E PORTE

ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO

CONCRETA.  VARIEDADE  DE  ENTORPECENTES,  ARMA,  MUNIÇÕES  E

PETRECHOS APREENDIDOS. HISTÓRICO CRIMINAL DESFAVORÁVEL. RISCO DE

REITERAÇÃO DELITIVA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do

recurso em habeas corpus e manteve a prisão preventiva do agravante por tráfico de

drogas e porte ilegal de arma de fogo. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está amparada em

fundamentação concreta, à luz da gravidade em concreto da conduta e do periculum

libertatis, e se medidas cautelares diversas seriam suficientes.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  A  decisão  agravada  enfrentou  adequadamente  a  legalidade  da  custódia,

demonstrando  a  gravidade  concreta  da  conduta  e  a  periculosidade  do  paciente,

consubstanciadas  na  apreensão  de  drogas  de  diversas  naturezas  (4  buchas  de

maconha, três pedras de crack e um papelote de cocaína) cuja quantidade, apesar de
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não ser exorbitante, foi acompanhada de outros petrechos que evidenciam, ao menos

nesta  fase  processual,  de  cognição  sumária,  a  mercancia  ilegal  de  entorpecentes

(entorpecentes acondicionados de modo característico à venda, revólver calibre .32,

marca Taurus, com três munições intactas)

4. Este Superior Tribunal de Justiça uniformizou entendimento no sentido de que, "[a]

robusta materialidade do delito, evidenciada pela apreensão de grande quantidade e

diversidade de entorpecentes e instrumentos típicos do tráfico, justifica a manutenção

da prisão preventiva para garantia da ordem pública." Precedentes.

5. A existência de histórico criminal desfavorável, com anterior condenação já transitada

em  julgado  e  outras  anotações  penais  pela  prática  de  condutas  idênticas  à  ora

investigada,  evidencia risco de reiteração delitiva e fragilizam a adoção de medidas

cautelares diversas.

6. O entendimento desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que "o exame da

contemporaneidade da prisão é realizado não apenas com relação ao tempo entre os

fatos  e  o  decreto  cautelar,  mas  também  na  necessidade  da  segregação  e  na

permanência dos requisitos de cautelaridade". Precedentes. 

7.  Assim  sendo,  as  medidas  do  art.  319 mostram-se  insuficientes  diante  da

periculosidade  concreta  e  do  risco  à  ordem  pública,  mantendo-se  a  decisão

monocrática por ausência de argumentos novos capazes de modificá-la.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: "1. A prisão preventiva por tráfico de drogas pode ser mantida

quando demonstrada a gravidade concreta da conduta pela variedade de entorpecentes

e  petrechos  apreendidos,  que  denotam  o  comércio  ilícito  de  entorpecentes,

evidenciando  o periculum  libertatis.  2.  Condições  pessoais  favoráveis  e  medidas

cautelares diversas são insuficientes quando presentes elementos concretos de risco à

ordem pública e de reiteração delitiva. 3. A ausência de argumentos novos no agravo

regimental mantém os fundamentos da decisão monocrática."

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 315 e 319; RISTJ, art. 258.

Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg no RHC n.  227.781/MG, relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de 12/3/2026; STJ, RHC n.

107.238/GO,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em

26/2/2019, DJe  de  12/3/2019; STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.027.498/SE,  relator  Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  24/9/2025, DJEN de  29/9/2025;

STJ,  RCD  no  HC  n.  1.042.328/ES,  de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em
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25/3/2026, DJEN  de  30/3/2026; STJ,  AgRg  no  HC  n.  992.789/SP,  relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 22/4/2025, DJEN de  30/4/2025; STJ,

AgRg  no  HC  n.  913.823/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta

Turma,  julgado  em  24/6/2024, DJe  de  3/7/2024; STJ,  AgRg no  HC n.  902.617/SP,

relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de

23/5/2024.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LUCAS  JOSE  GOMES  contra

decisão de minha relatoria (fls. 80/91), que indeferiu liminarmente o habeas corpus, em

razão  da  ausência  de  ilegalidade  na  custódia  cautelar  decretada  em  desfavor  do

agravante. 

Nas razões recursais,  a defesa insiste na existência de ilegalidade da prisão

preventiva,  por  ausência  de  fundamentação  concreta  e  individualizada  do  decreto

preventivo,  no  qual  não  se  demonstrou  o periculum  libertatis com  base  em  fatos

contemporâneos.

Alega  a  insuficiência  da  quantidade  de  droga  apreendida  como  fundamento

autônomo para a prisão preventiva,  e  que não foram especificados objetos aptos à

demonstração de estrutura voltada ao comércio ilícito de entorpecentes. 

Sustenta  a  inidoneidade  da  utilização  de  registros  criminais  sem trânsito  em

julgado para manter a segregação antecipada, bem como a carência de fundamentação

quanto à sua substituição por medidas cautelares diversas. 

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  ou  o  julgamento  pelo  órgão

colegiado.

Parecer  do  Ministério  Público  Federal  pelo  desprovimento  do  agravo  (fls.

114/118).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que a decisão agravada foi publicada em 19/5/2026

(fl.  94),  cumpre  ressaltar  a  tempestividade  do  recurso,  já  que  protocolizado  no  dia

20/5/2026 (fl. 103), ou seja, dentro do prazo previsto no art. 258, caput, do Regimento

Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Outrossim, a análise das razões do agravo regimental indica que a defesa não

traz argumentos novos, limitando-se a reiterar as mesmas teses já apresentadas no

recurso em habeas corpus, as quais foram devidamente apreciadas e rechaçadas na

decisão monocrática de fls. 80/91.
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Desse modo, por não vislumbrar argumentos capazes de modificar o decidido,

reitero os fundamentos da decisão agravada, que transcrevo a seguir:

"A prisão preventiva foi decretada pelo Juízo da Vara
Criminal e da Infância e Juventude da Comarca de Campo
Belo/MG, mediante os seguintes fundamentos (fls. 37/39):

"II-  DA REPRESENTAÇÃO PELA DECRETAÇÃO DA PRISÃO
PREVENTIVA
A  douta  Autoridade  Policial  representou  pela  decretação  da
prisão preventiva do codenunciado Lucas José Gomes, a fim de
garantir a ordem pública (ID 10576948045).
Acerca disto, manifestou-se o Ministério Público favoravelmente
(ID 10580725052).
Passo à análise dos requisitos da custódia cautelar.
Colhe-se dos autos que a Polícia Militar recebeu informações de
um cidadão, as quais relatavam que o denunciado Lucas José
Gomes,  já  conhecido  no  meio  policial,  estaria  supostamente
realizando a venda de drogas nas proximidades de uma área de
mata, na Avenida Oswaldo de Assis Carvalho, n.º 49, Centro, em
Cristais/MG.
Segundo  consta,  os  policiais  militares,  de  posse  das
informações,  visualizaram  o  denunciado  trajando  calça  jeans
azul e blusa preta e, ao perceber a presença da equipe, Lucas
teria  empreendido  fuga,  abandonando,  ao  que  parece,  uma
mochila de cor preta.
No interior  da referida mochila,  foram localizados um revólver
calibre  .32,  marca  Taurus,  municiado  com  três  munições
intactas,  além  de  quatro  buchas  de  substância  análoga  à
maconha, três pedras de crack e um papelote de cocaína, todos
acondicionados de modo característico para a mercancia ilícita.
Foram  elaborados  os  laudos  periciais  de  ID  10576948051  e
10576948053,  confirmando  a  eficiência  do  armamento
apreendido,  bem  como  os  laudos  toxicológicos  de
ID  10576948048,  10576948047  e  10576948050  das  drogas
apreendidas.
Desta feita, de tudo que consta nos autos, especialmente dos
relatórios de investigação, das oitivas colhidas em sede policial,
laudos periciais confeccionados, observa-se que se encontram
presentes  indícios  suficientes  de  autoria  e  materialidade  que
demonstram,  a  princípio,  a  ação  criminosa  praticada  pelo
denunciado.
No  caso  dos  autos,  a  prisão  preventiva  revela-se  necessária
para  resguardo  da  ordem  pública,  diante  das  circunstâncias
fáticas  do  delito,  haja  vista  que,  ainda  que  a  quantidade  de
drogas apreendidas não seja considerável, o porte de arma de
fogo demonstra  a  periculosidade social  do  acusado e  o  risco
caso permaneça em liberdade.
Além disso, trata-se de um delito que vem assombrando a vida
em  sociedade,  sendo  o  responsável  pela  prática  de  outros
delitos lesivos a diversos bens jurídicos, como o patrimônio, a
pessoa, liberdade individual,  dentre outros,  além da gravidade
concreta do crime de tráfico de drogas e a violação da ordem
pública, abalada com o cometimento de diversos delitos.
Aliás,  extrai-se  da  CAC  acostada  ao  ID  10578010613  que  o
denunciado foi  condenado pela prática do crime de tráfico de
drogas  (autos  n.º  0006444-35.2021.8.13.0112),  transitado  em
04/11/2025, ou  seja,  posteriormente  aos  fatos  apurados  no
presente feito, além de se encontrar preso preventivamente nos
autos  da  ação  penal  de  n.º  0002147-43.2025.8.13.0112,  pela
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suposta prática também de tráfico de drogas e associação para
o tráfico e, ainda, responder por outras ações penais da mesma
natureza. Tais elementos evidenciam a suposta relação estreita
do  indivíduo  com  o  tráfico  de  drogas,  retratando  a  sua
periculosidade social.
Ademais, a segregação cautelar do denunciado também se torna
justificável  a  partir  da  sua  fuga  do  distrito  da  culpa  em  um
primeiro momento na ocorrência dos fatos, de modo que, seu
estado  de  liberdade  apresenta  risco  direto  à  aplicação  da  lei
penal, ordem pública e à conveniência da instrução criminal.
Resta  evidente  que,  caso  o  denunciado  permaneça  em
liberdade, continuará encontrando estímulos para delinquir,  eis
que incentivado com a ausência de repressão cautelar estatal,
comprometendo a ordem pública, já tão fragilizada.
Nesse  contexto,  conforme  já  exposto,  o  risco  de  reiteração
delitiva, aliados a indícios suficientes de autoria do denunciado,
revelam a necessidade de se decretara sua prisão preventiva,
pelo que a aplicação de outras medidas cautelares diversas do
acautelamento  não  seria  suficiente  para  se  garantir  a  ordem
pública.
Além dos pressupostos previstos no art. 312 do CPP, verifica-se
que os requisitos elencados no art. 313, I e II, do CPP também
se  encontram  preenchidos,  uma  vez  que  a  pena  máxima
cominada ao  crime imputado  ao  autuado  é  superior  a  quatro
anos de reclusão.
Por  todo o  exposto,  e  com fundamento  em todos os  motivos
acima lançados, nos termos dos artigos 312 e 313, I, ambos do
Código de Processo Penal, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA
de LUCAS JOSÉ GOMES."

O  Tribunal  de  origem,  no  julgamento  do habeas
corpus, manteve a custódia cautelar, nos seguintes termos
(fls. 48/50):

"Observa-se,  portanto,  que  a  decisão  hostilizada  está
devidamente  fundamentada,  tendo  sido  demonstrada  a
excepcionalidade  da  prisão  preventiva,  inexistindo
constrangimento ilegal em sua manutenção.
No  que  tange  à  alegada  ausência  de  contemporaneidade  da
medida extrema,  igualmente não assiste  razão à defesa.  Isso
porque a contemporaneidade, para fins de decretação da prisão
preventiva, não se confunde com a mera proximidade temporal
entre  os  fatos  investigados  e  a  decisão  judicial,  devendo  ser
aferida  à  luz  da  atualidade  do  risco  gerado  pela  conduta  do
agente.
No caso em exame, verifica-se que, embora os fatos remontem
a  junho  de  2025,  foram  apontados  elementos  concretos  que
evidenciam  a  persistência  do  risco  gerado  pela  conduta  do
paciente.  Conforme  consta  nos  autos,  há  registros  de  que,
mesmo após os fatos ora apurados, o investigado continua a se
envolver  em  atividades  ilícitas  da  mesma  natureza,  o  que
demonstra  a  atualidade  do  periculum  libertatis  e  afasta  a
alegação de ausência de contemporaneidade.
Ademais, a vida pregressa do paciente, marcada por reiteradas
passagens pela Justiça Criminal, aliada à circunstância de que
teria  se  valido  de  arma  de  fogo  para  viabilizar  a  atividade
criminosa, revela não se tratar de fato isolado, mas de conduta
que se projeta no tempo. Nesse contexto, a medida extrema não
se fundamenta apenas em fatos pretéritos, mas na necessidade
atual  de  contenção  da  reiteração  delitiva  e  de  resguardo  da
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ordem  pública,  evidenciando-se,  assim,  a  contemporaneidade
dos motivos que ensejaram a decretação da prisão preventiva.
Ressalte-se  que  a  reduzida  quantidade  de  entorpecentes
apreendida,  por  si  só,  não  afasta  a  gravidade  concreta  da
conduta, especialmente quando associada à apreensão de arma
de fogo e a outros elementos indicativos da mercancia ilícita.
No que tange à alegação de desnecessidade da medida extrema
em razão de o paciente já se encontrar preso por outro feito,
cumpre destacar que tal circunstância, por si só, não impede a
decretação  da  prisão  preventiva  no  presente  caso,
especialmente  quando  demonstrada,  de  forma  concreta,  a
necessidade  da  medida  para  garantia  da  ordem  pública  e
aplicação da lei  penal,  evitando-se,  inclusive,  eventual  soltura
automática  em  caso  de  revogação  da  custódia  no  outro
processo. 
Por  fim,  não  vislumbro,  por  total  incompatibilidade  com  a
preventiva, a possibilidade de imposição das medidas cautelares
ao  caso  em  apreço,  diante  da  demonstração  concreta  da
necessidade da medida extrema.
Portanto,  presentes  os  requisitos  autorizadores  da  prisão
preventiva,  a  segregação  do  paciente  não  constitui
constrangimento  ilegal,  havendo plausibilidade e  razoabilidade
acerca de sua manutenção."

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza
excepcional  da  prisão  preventiva,  somente  se  verifica  a
possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção  quando
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos,
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no
art. 312 do CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei
n. 13.964/2019, por sua vez, alterou o caput do art. 315 do
CPP  e  inseriu  o  §1°,  estabelecendo  que  a  decisão  que
decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será
sempre motivada e fundamentada, devendo o Magistrado
indicar  concretamente  a  existência  de  fatos  novos  ou
contemporâneos  justificadores  da  aplicação  da  medida
adotada,  vedando  a  exposição  de  razões  genéricas  e
abstratas.

Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também
promoveu  alterações  na  legislação  processual,  as  quais,
enaltecendo  orientações  já  consolidadas  por  esta  Corte
Superior, positivaram circunstâncias a serem consideradas
na  conversão  do  flagrante  em  custódia  preventiva,  bem
como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para
fins de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310,
§ 5º, e 312, § 3º, ambos do Código de Processo Penal).

Por oportuno, confira-se a dicção atual do  art. 312
do CPP:

"Art.  312.  A  prisão  preventiva  poderá  ser  decretada  como
garantia  da  ordem  pública,  da  ordem  econômica,  por
conveniência  da  instrução  criminal  ou  para  assegurar  a
aplicação da lei  penal,  quando houver prova da existência do
crime e  indício  suficiente  de  autoria  e  de  perigo  gerado  pelo
estado de liberdade do imputado.
§ 1º A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso
de descumprimento de qualquer  das obrigações impostas por
força de outras medidas cautelares. 
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§  2º  A  decisão  que  decretar  a  prisão  preventiva  deve  ser
motivada  e  fundamentada  em  receio  de  perigo  e  existência
concreta de fatos novos ou contemporâneos que justifiquem a
aplicação da medida adotada. 
§ 3º Devem ser considerados na aferição da periculosidade
do agente, geradora de riscos à ordem pública: 
I  –  o modus  operandi,  inclusive  quanto  ao  uso  reiterado  de
violência ou grave ameaça à pessoa ou quanto à premeditação
do agente para a prática delituosa; 
II – a participação em organização criminosa;
III – a natureza, a quantidade e a variedade de drogas, armas ou
munições apreendidas; ou
IV – o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive à vista
da existência de outros inquéritos e ações penais em curso.
§ 4º É incabível a decretação da prisão preventiva com base em
alegações  de  gravidade  abstrata  do  delito,  devendo  ser
concretamente demonstrados a periculosidade do agente e seu
risco à ordem pública,  à ordem econômica,  à regularidade da
instrução criminal e à aplicação da lei penal, conforme o caso."

No  caso,  verifica-se  que  a  prisão  preventiva  foi
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas
instâncias de origem, com base em elementos dos autos, a
gravidade  concreta  da  conduta  e  a  periculosidade  do
paciente,  consubstanciadas  na  apreensão  de  drogas  de
diversas naturezas (4 buchas de maconha, três pedras
de crack e  um  papelote  de  cocaína)  cuja  quantidade,
apesar  de  não  ser  exorbitante,  foi  acompanhada  de
outros  petrechos  que  evidenciam,  ao  menos  nesta  fase
processual,  de  cognição  sumária,  a  mercancia  ilegal  de
entorpecentes  (entorpecentes  acondicionados  de  modo
característico à venda, revólver calibre .32, marca Taurus,
com três munições intactas).

Vale destacar que este Superior Tribunal de Justiça
uniformizou entendimento no sentido de que, "[a]  robusta
materialidade  do  delito,  evidenciada  pela  apreensão  de
grande  quantidade  e  diversidade  de  entorpecentes  e
instrumentos típicos do tráfico,  justifica  a  manutenção da
prisão preventiva para garantia da ordem pública." (AgRg
no  RHC  n.  227.781/MG,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de 12/3/2026).

Outrossim,  a  periculosidade  do  paciente  e  a
necessidade  de  se  evitar  a  reiteração  delitiva  também
foram  embasadas  em  premissas  fáticas  concretas,  que
comprovam a existência de histórico criminal desfavorável,
com anterior condenação já transitada em julgado e outras
anotações penais pela prática de condutas idênticas à ora
investigada.

Verifica-se, portanto, que o acórdão impugnado está
em  consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte  que,
mesmo  antes  da  promulgação  da  última  lei  acerca  da
matéria, já entendia que "a preservação da ordem pública
justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos,  inquéritos  ou  mesmo  ações  penais  em curso,
porquanto  tais  circunstâncias  denotam  sua  contumácia
delitiva  e,  por  via  de  consequência,  sua  periculosidade"
(RHC  n.  107.238/GO,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  26/2/2019, DJe  de
12/3/2019).
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Nesse  sentido,  confiram-se  os  seguintes
precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS,  IRRELEVÂNCIA.  INSUFICIÊNCIA
DAS  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.  RECURSO
DESPROVIDO.
1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente
quando  estiver  concretamente  comprovada  a  existência  do
periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de alguém ao
cárcere  caso  se  mostrem  inexistentes  os  pressupostos
autorizadores  da  medida  extrema,  previstos  na  legislação
processual penal.
2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para
a  segregação  cautelar  do  agente  a  grande  quantidade  e
variedade de drogas apreendidas - a saber, 1,362kg (um quilo,
trezentos e sessenta e dois gramas) de maconha e 9g (nove
gramas)  de  crack  -,  o  que  esta  Corte  tem  admitido  como
fundamentação  idônea  para  a  decretação  e  manutenção  da
prisão preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.
3.  Além disso,  depreende-se da leitura do decisum combatido
que a decretação da prisão também teve como fundamento a
possibilidade  concreta  de  reiteração  delitiva.  A  propósito,
destacaram as instâncias de origem que, "consultando o SCPV,
verifico  que  o  autuado  possui  condenações  transitadas  em
julgado por tráfico ilícito de entorpecentes,  receptação e porte
ilegal de arma de fogo de uso permitido" (e-STJ fl. 31).
Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva
do agente pois, como sedimentado em farta jurisprudência
desta  Corte,  maus  antecedentes,  reincidência,  atos
infracionais  pretéritos ou até  mesmo outras ações penais
em  curso  justificam  a  imposição  de  segregação  cautelar
como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir
a ordem pública.
4. Frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado,
por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem
presentes os requisitos legais para a decretação da segregação
provisória.
5.  De  igual  forma,  as  circunstâncias  que  envolvem  o  fato
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código
de  Processo  Penal  não  surtiriam  o  efeito  almejado  para  a
proteção da ordem pública.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.027.498/SE, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  24/9/2025, DJEN  de
29/9/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO  RECIBIDO  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
EXCESSO  DE  PRAZO.  REQUISITOS  LEGAIS.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental
interposto contra decisão monocrática que denegou ordem de
habeas  corpus,  mantendo  a  prisão  preventiva  do  agravante,
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acusado da prática do crime de roubo majorado (art. 157, §1º, do
Código Penal).
O agravante sustenta excesso de prazo na instrução processual
e  ausência  dos  requisitos  para  a  manutenção  da  prisão
preventiva.
2.  Fato  relevante.  O  agravante  foi  preso  em  flagrante  em
10/8/2024, com  conversão  da  prisão  em  preventiva,
fundamentada na  garantia  da  ordem pública,  aplicação da  lei
penal e conveniência da instrução criminal. A prisão foi mantida
em diversas oportunidades, com revisão periódica nos termos do
art. 316, parágrafo único, do Código de Processo Penal.
3.  As  decisões  anteriores.  O  Tribunal  de  origem  denegou  a
ordem de habeas corpus, entendendo que os requisitos para a
prisão  preventiva  estavam  presentes,  não  configurando
constrangimento ilegal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) verificar se há excesso de
prazo  que  enseje  a  soltura  do  paciente;  (ii)  estabelecer  se
permanecem presentes os requisitos do  art. 312 do Código de
Processo  Penal  aptos  a  justificar  a  manutenção  da  prisão
preventiva; (iii) determinar se as medidas cautelares diversas da
prisão são suficientes para garantir a ordem pública e a instrução
criminal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A prisão preventiva foi fundamentada na garantia da ordem
pública, na aplicação da lei penal e na conveniência da instrução
criminal,  com  base  na  gravidade  concreta  da  conduta  do
agravante, que teria desferido golpes de tesoura contra a vítima
para assegurar a subtração de uma bateria.
6.  A  manutenção  da  prisão  preventiva  é  justificada  pela
necessidade  de  prevenir  a  reiteração  criminosa,
considerando os antecedentes criminais do agravante, que
possui registros por furto qualificado e violência doméstica.
7. As medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319
do Código de Processo Penal são insuficientes para garantir a
ordem pública e a instrução criminal, considerando a gravidade
concreta da conduta e a periculosidade do agravante.
8. A alegação de excesso de prazo não prospera, pois a aferição
exige juízo de razoabilidade, considerando a complexidade do
caso e a movimentação processual constante, com designação
de audiência de instrução e julgamento.
9.  Condições  pessoais  favoráveis,  como  primariedade  e
residência fixa, não impedem a manutenção da prisão preventiva
quando esta se encontra devidamente fundamentada.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
(RCD no HC n. 1.042.328/ES, de minha relatoria, Quinta Turma,
julgado em 25/3/2026, DJEN de 30/3/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
PRISÃO  PREVENTIVA.  REINCIDÊNCIA  E  RISCO  DE
REITERAÇÃO CRIMINOSA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não
conheceu de habeas corpus, em que o agravante foi preso em
flagrante  por  suposta  prática  do  delito  de  tráfico  de  drogas,
descrito  no  art.  33 da  Lei  n.  11.343/2006,  com  posterior
conversão em prisão preventiva.
2. O agravante alega que a quantidade de droga apreendida é
ínfima,  destinada  para  consumo  próprio,  e  que  a  prisão
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preventiva foi decretada com base na gravidade em abstrato do
delito  e  na  reincidência,  sem relação  com o  delito  imputado.
Sustenta possuir residência fixa e fonte de renda lícita, afastando
o risco à ordem pública e à aplicação da lei penal.
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  prisão
preventiva  do  agravante  está  devidamente  fundamentada  em
elementos  concretos  que  justifiquem  a  necessidade  de
encarceramento provisório, considerando a reincidência e o risco
de reiteração criminosa.
III. Razões de decidir
4.  A  prisão  preventiva  do  agravante  encontra-se
fundamentada  em  dados  concretos  que  evidenciam  a
necessidade de encarceramento provisório, especialmente o
fundado receio de reiteração criminosa, dado o histórico de
reincidência e condenação recente por tráfico de drogas.
5.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  sustenta  que  maus
antecedentes,  reincidência  e  outras  ações  penais  em  curso
justificam  a  imposição  de  segregação  cautelar  para  evitar  a
reiteração delitiva e garantir a ordem pública.
6. Não há elementos novos no agravo regimental que justifiquem
a alteração da decisão anterior, que está em conformidade com
os precedentes do STF e STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso desprovido.
Tese de julgamento:
'1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada
em  dados  concretos  que  evidenciem  a  necessidade  de
encarceramento  provisório,  especialmente  em  casos  de
reincidência e risco de reiteração criminosa.
2.  A  ausência  de  novos  argumentos  no  agravo  regimental
justifica  a  manutenção  da  decisão  anterior  por  seus  próprios
fundamentos'.
(AgRg  no  HC  n.  992.789/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 22/4/2025, DJEN de 30/4/2025.)

Quanto à alegada ausência de contemporaneidade,
o  entendimento  desta  Corte  Superior  de  Justiça  é  no
sentido de que "o exame da contemporaneidade da prisão
é  realizado  não  apenas  com relação  ao  tempo  entre  os
fatos e o decreto cautelar, mas também na necessidade da
segregação  e  na  permanência  dos  requisitos  de
cautelaridade" (AgRg no HC n. 900.375/SP, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  27/5/2024, DJe
de 3/6/2024).

Na hipótese em apreço, a Corte estadual destacou
que, "embora os fatos remontem a junho de 2025, foram
apontados  elementos  concretos  que  evidenciam  a
persistência  do  risco  gerado  pela  conduta  do  paciente.
Conforme consta nos autos,  há registros de que, mesmo
após os fatos ora apurados,  o  investigado continua a se
envolver em atividades ilícitas da mesma natureza, o que
demonstra a atualidade do periculum libertatis  e afasta a
alegação  de  ausência  de  contemporaneidade."  (fl.  49)  –
circunstâncias estas que demonstram a permanência dos
requisitos necessários à segregação cautelar.

Dessa forma, não há se falar  em constrangimento
ilegal  imposto  ao  paciente  quanto  ao  ponto.  Com  igual
orientação:
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AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.
PERICULOSIDADE  SOCIAL.  RISCO  DE  REITERAÇÃO.
AGRAVANTE  FUGIU  DA  CIDADE  APÓS  OS  FATOS.
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA E A
FUTURA  APLICAÇÃO  DA  LEI  LEI  PENAL.
CONTEMPORANEIDADE.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de
ofício.
2.  Para  a  decretação da  prisão  preventiva,  é  indispensável  a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo
que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.  312 do
CPP),  demonstrada,  ainda,  a  imprescindibilidade  da  medida.
Julgados do STF e STJ.
3.  No  caso,  a  prisão  foi  mantida  pelo  Tribunal  estadual  para
resguardar a ordem pública e a futura aplicação da lei  penal,
porquanto  o  paciente,  após assassinar  a  vítima alvejada com
disparos  de  arma  de  fogo,  fugiu  do  distrito  da  culpa  e  se
deslocou  de  São  Paulo  para  o  estado  do  Pará,  tendo  sido
capturado após informações localizadas em outro processo no
qual o paciente foi condenado por tráfico de drogas. Ausência de
constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
4.  Quanto  à  alegada  ausência  de  contemporaneidade,
cumpre observar que embora a prisão tenha sido decretada
após 4 anos da data do crime, tal ocorreu pela dificuldade
nas investigações de alcançar provas suficientes da autoria
delitiva, destacando-se ainda que o paciente saiu do estado
após o cometimento do delito. Nesse sentido, "segundo a
jurisprudência  desta  Corte  Superior  de  Justiça,  não  há
ilegalidade, por ausência de contemporaneidade do decreto
cautelar, nas hipóteses em que o transcurso do tempo entre
a  sua  decretação  e  o  fato  criminoso  decorre  das
dificuldades  encontradas  no  decorrer  das  investigações,
exatamente  a  hipótese  dos  autos.  Precedentes"  (RHC
137.591/MG,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta
Turma, julgado em 18/05/2021, DJe 26/05/2021).
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 913.823/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de
3/7/2024.)

Ademais, o entendimento da Corte de origem – no
sentido  de  ser  inaplicável  medida  cautelar  alternativa
quando as circunstâncias evidenciam que as providências
menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da
ordem pública – se alinha com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça acerca do tema. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  GRAVIDADE.  QUANTIDADE  DE  DROGA.
POSSIBILIDADE  CONCRETA  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.
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CONDIÇÕES  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA  IN  CASU.
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.
1.  A  validade  da  segregação  cautelar  está  condicionada  à
observância,  em  decisão  devidamente  fundamentada,  aos
requisitos  insertos  no  art.  312 do Código de Processo Penal,
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste
o periculum libertatis.
2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para
a segregação cautelar  do  agente  a  expressiva  quantidade de
droga apreendida - a saber, aproximadamente 988g (novecentos
e oitenta e oito gramas) de cocaína -, o que esta Corte Superior
tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção  da  prisão  preventiva  em  razão  da  gravidade
concreta da conduta. Precedentes.
3.  Além disso,  depreende-se da leitura do decisum combatido
que a decretação da prisão também teve como fundamento a
possibilidade  concreta  de  reiteração  delitiva.  A  propósito,
destacaram as instâncias de origem a existência de condenação
anterior em desfavor do agravante pelo crime de receptação.
Dessa forma,  justifica-se a imposição da prisão preventiva do
agente, pois,  como sedimentado em farta jurisprudência desta
Corte  Superior,  maus  antecedentes,  reincidência,  atos
infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo outras  ações  penais  em
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma
de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.
Precedentes.
4.  Condições subjetivas favoráveis do agente,  por si  sós,  não
impedem  a  prisão  cautelar,  caso  se  verifiquem  presentes  os
requisitos  legais  para  a  decretação  da  segregação provisória.
Precedentes.
5. Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas  cautelares
diversas  da  prisão,  quando  a  segregação  encontra-se
fundada  na  gravidade  efetiva  do  delito,  indicando que  as
providências  menos  gravosas  seriam  insuficientes  para
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 902.617/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de
23/5/2024.)

Nesse  contexto,  não  verifico  a  presença  de
constrangimento ilegal capaz de justificar a revogação da
custódia cautelar do paciente. " (fls. 81/91).

Os argumentos trazidos no agravo regimental, portanto, não têm o condão de

infirmar os fundamentos da decisão agravada, que se encontra em perfeita sintonia com

a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  e  do  Supremo  Tribunal  Federal  sobre  a

idoneidade dos fundamentos da prisão preventiva imposta ao ora agravante.

Ante  o  exposto,  voto  no  sentido  de  negar  provimento  ao  presente  agravo

regimental.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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